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CPI DO MT SAÚDE 

Deputados pedem mais rapidez

Sonia Fiori  / Da Redação 

Relator da CPI do MT Saúde, deputado Emanuel Pinheiro (PR), se une à posição do presidente, Walter Rabello (PSD), e aponta a urgência para conclusão do relatório final dos trabalhos. A comissão, criada na Assembleia Legislativa para investigar o plano de saúde dos servidores públicos do Estado, deverá encerrar a fase de oitivas com participação das empresas que operaram o sistema no Estado. Existe a possibilidade de o ex-secretário de Estado de Administração César Zílio ser convidado para prestar esclarecimentos...

Leia mais na edição impressa de A Gazeta, disponível neste Portal.
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Prefeitura tenta reaver R$ 5 milhões bloqueados pelo Ministério da Saúde

Ministério bloqueou recursos porque UPA da Morada do Ouro não ficou pronta

Thiago Bergamasco
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Secretário Kamil Fares afirma que aquisição de medicamentos não foi atingida

DA REDAÇÃO

O prefeito Mauro Mendes se reuniu na última sexta-feira (12) com técnicos do Ministério da Saúde, em Cuiabá, na tentativa de encontrar uma solução para o desbloqueio de recursos no valor de R$ 5 milhões do setor.

O Ministério estornou o valor que foi enviado, nos meses de novembro e dezembro de 2012, para custeio da Unidade de Pronto Atendimento (UPA) da Morada do Ouro, que já deveria estar pronta na ocasião. No entanto, ao verificar que a unidade ainda não estava ativada, glosou o montante.

“Vai fazer falta para os pagamentos de algumas contas da saúde, além de complicar a locação de recursos junto ao Ministério. Mas estamos trabalhando para reverter a situação. Tivemos reuniões com técnicos do Ministério da Saúde e estamos trabalhando uma forma de recuperar esses recursos, afirmou Mauro Mendes.

O secretário Municipal de Saúde, Kamil Fares, explicou que a compra de medicamentos e equipamentos não será prejudicada. “Não vão faltar medicamentos ou equipamentos. Atrapalha nosso custeio mensal da rede que atende ao SUS, inclusive o Pronto Socorro e os hospitais conveniados, mas estamos trabalhando para reverter isso”, disse.

Na próxima semana, Mendes deverá discutir a questão em Brasília. “Na semana que vem tentarei falar com o ministro Alexandre Padilha ou com o secretário de Atenção à Saúde, Helvécio Magalhães. Essas medidas poderão ser analisadas e resolvidas. Temos que restabelecer a vinda desses recursos, pois isso pode comprometer o atendimento básico de Cuiabá”, afirmou.
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Recém-nascido morre por falta de UTI no pronto-socorro de VG
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	Da Redação 

O recém-nascido Pedro Henrique, de apenas dois dias de vida, morreu à espera de uma vaga na Unidade de Terapia Intensiva (UTI) Neonatal. Ele estava internado no Pronto-Socorro de Várzea Grande e a família dele acusa a Secretaria Municipal de Saúde e a Secretaria de Estado de Saúde de negligência. A Justiça expediu duas liminares, exigindo a internação imediata, mas nenhuma delas foi cumprida. 

Pedro Henrique nasceu prematuro de 37 semanas e com problemas no aparelho respiratório. Desde o momento que nasceu precisava ser encaminhado para uma UTI Neonatal para conseguir sobreviver. “A médica falou que sem UTI ele não iria sobreviver, ainda cuspiu na nossa cara que se ele morresse seria responsabilidade da família”, afirmou a tia-avó da criança Dayane Santos Fernandes. 

Segundo Dayane, no mesmo dia em que Pedro nasceu, na madrugada de quarta-feira (10), a família procurou internar a criança em uma Unidade de Terapia Intensiva. Sem êxito, eles buscaram a Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso. “Nós conseguimos uma liminar, mas ela não foi cumprida. Voltamos e conseguimos uma nova decisão que era para ser cumprida até as 21 horas da noite de quinta-feira (11).” 

A família relatou que os funcionários do pronto-socorro ficaram jogando a culpa de um lugar para o outro e não resolveram o problema. “Fomos até a assistente social, ela mandou falar com a plantonista, a plantonista disse que a culpa é da prefeitura ou do governador Silval Barbosa. Eu só queria que alguém me falasse com quem eu precisava falar para salvar meu querido”. 

A corrida contra o tempo da família continuou durante a sexta-feira e até um Boletim de Ocorrência foi registrado na Central de Registro de Ocorrências de Várzea Grande para tentar viabilizar uma vaga para Pedro Henrique. Até as 15h de ontem, o bebê já havia tido três paradas cardíacas, mas ainda resistia bravamente. 

Por volta das 15h30, a criança morreu. Aos prantos, a tia-avó do bebê afirmou que outras crianças do município estavam passando pela mesma situação. “Eles ficam querendo aparecer bem para fora, enquanto nós ficamos cada vez mais desassistidos. Quem matou o nosso bebê foi a Copa, ou melhor, quem está organizando ela e esqueceu do resto. Eu posso esperar no alto dos meus 25 anos de idade, mas ele (Pedro Henrique)aguentou o quanto podia.” 

A assessoria de Várzea Grande afirmou que realmente não tinha as vagas, mas que havia conseguido o remanejamento da criança para uma unidade do Hospital Santa Rosa em Cuiabá, porém já era tarde de mais. 
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Planejamento autoriza concurso com 82 vagas para a ANS
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A ministra do Planejamento, Orçamento e Gestão, Miriam Belchior, autorizou nesta quarta-feira (12) novo concurso público para Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS). De acordo com a portaria n º 610, publicada no Diário Oficial da União, serão oferecidas 82 oportunidades de provimento imediato. O edital de abertura do novo certame deverá ser divulgado em até seis meses. 

Do total de chances, serão 31 para o cargo de analista administrativo e 26 para especialistas em regulação e saúde suplementar, ambos exigem nível superior de formação. Já para nível médio, haverá 22 para técnicos administrativos e três para técnico em regulação e saúde suplementar. 
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Riva crítica modelo e afirma que OSS "não deram certo"

Deputado diz que não pode generalizar, mas considera proposta falha em MT

MidiaNews
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Para Riva, modelo de Organizações Sociais em Mato Grosso precisa ser revisto

ISA SOUSA
DA REDAÇÃO

O presidente da Assembleia Legislativa, José Riva (PSD), criticou a gestão das Organizações Sociais (OSS) nos hospitais públicos de Mato Grosso. Adotado em 2011, para o parlamentar, o modelo deve ser revisto. 

“O Hospital de Colíder, por exemplo, era referência, com 18 especialidades. E hoje, após a implantação da OSS, dói muito ver que existem entre 6 e 8 especialidades funcionando. O que está errado? Precisamos fazer uma avaliação”, afirmou.

A declaração de Riva, feita durante audiência pública sobre incentivos fiscais em Mato Grosso, nesta semana, rebateu a possibilidade da renúncia fiscal de R$ 1 bilhão prejudicar áreas como Saúde e Educação.

“No meu ponto de vista, a questão da Saúde e Educação não é de recurso, é de gestão. Eu acho que, se corrigirmos a gestão, nós vamos melhorar e muito. Particularmente, eu não acredito que seja feio tentar algo e não dar certo. Ora, se as Organizações Sociais não deram certo, não tem por que não voltar a discutir os consórcios, com a participação dos prefeitos e da sociedade organizada”, completou.

Outra justificativa para se exigir a revisão do modelo de gestão, de acordo com o deputado, é a falta de isonomia que as Organizações Sociais causam.

“Não digo que é um programa que deu totalmente errado, não podemos generalizar. Você encontra Organizações que funcionaram. Agora, um dos pontos cruciais é: se você vai implantar um programa de Saúde no Estado, ele não pode ser para uma parcela da sociedade. A partir disso, são criados dois tipos de cidadão, o que vai ser atendido pelas Organizações Sociais e outro, pelo SUS. Não existe nenhum princípio de isonomia aí. Precisamos rediscutir o modelo”, completou Riva. 

Modelo polêmico

O modelo de Organizações Sociais adotado pelo Governo de Mato Grosso foi alvo de críticas desde o início de sua implantação. 

A medida foi tomada na gestão do deputado federal Pedro Henry (PP), quando esteve à frente da pasta da Saúde. O parlamentar foi condenado pelo STF no julgamento do Mensalão.

Na justificativa do Estado, a nova gestão seria importante para alcançar resultados positivos, no atendimento à sociedade. 

Ainda assim, servidores públicos e sindicalistas afirmaram, ao longo dos anos e por meio de protestos, que a “privatização” da Saúde seria nociva ao Estado.

Atualmente, o Tribunal de Contas do Estado (TCE), por meio de uma Comissão Técnica, investiga um possível superfaturamento nos pagamentos da Secretaria Estadual de Saúde para cinco Organizações Sociais (OSS).

De acordo com o TCE, o objetivo é aprofundar a investigação a respeito das Organizações Sociais.

Na lista de instituições a serem investigadas estão o Instituto Pernambucano de Assistência Social (Ipas), responsável pela gestão do Hospital Regional de Várzea Grande e também parceiro na Central de Abastecimento (Ceadis) do Estado; a Sociedade Beneficente São Camilo, responsável pelo Hospital Regional de Rondonópolis; a Associação Congregação de Santa Catarina, que gere o Hospital Metropolitano de Cáceres; e o Instituto Social Fibra, que faz a gestão dos hospitais Regionais de Colíder e de Alta Floresta.
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Fila para tratar infertilidade chega a 5 anos

	[image: image10.png]




	14/04/2013 - 01h11 



 

 



	UOL 

Casais inférteis que não têm recursos - entre R$ 1 mil e R$ 15 mil - para pagar por um tratamento de fertilidade esperam até cinco anos na fila de um dos poucos centros que fazem esse tipo de atendimento pelo Sistema Único de Saúde (SUS). A estimativa é da Sociedade Paulista de Medicina Reprodutiva (SPMR). 

Hoje, existem apenas oito centros de atendimento gratuito à infertilidade no País. A demanda pelo serviço, porém, é bem maior: o problema atinge de 8% a 15% dos casais, de acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS). Apesar de existir uma Política Nacional de Atenção Integral em Reprodução Humana Assistida, instituída por uma portaria do Ministério da Saúde em 2005, ela não é colocada em prática hoje, segundo o próprio ministério. 

O presidente da SPMR, Newton Busso, cita que a Lei 9.263, de 1996, que dispõe sobre o planejamento familiar, prevê que o Estado deve prover todas as ações que evitem ou promovam a gravidez. "A Constituição diz que saúde é dever do Estado. A infertilidade é uma doença e, como tal, tem de ser tratada", diz. Ele também critica o fato de os planos de saúde não cobrirem procedimentos de fertilização. "Para uma parcela muito grande da população não há nada mais importante do que ter um filho. Muitas pessoas gastam o que têm e o que não têm para fazer o tratamento." 

A SPMR estimou em cinco anos o prazo para um casal ser atendido pelo SUS com base em relatos de pacientes que chegam aos consultórios particulares após terem tentado o atendimento público. Busso alerta que os tratamentos ficam menos efetivos conforme a mulher envelhece. "Se ela entra na fila aos 35 anos, vai ser chamada aos 40, aí pode não ter mais como fazer o tratamento. Não é culpa dos centros públicos - eles trabalham com as verbas que recebem." 

O ginecologista Augusto Bussab, que é diretor de um centro de fertilização em São Paulo, conta que muitos casais fazem grandes sacrifícios financeiros para bancar o tratamento depois de constatarem que, no SUS, esperarão até cinco anos para fazer a primeira tentativa de fertilização. "É um problema de saúde pública, mas ninguém quer comprar a briga. Quem perde é a população em geral", diz. 

A percepção dos especialistas em fertilidade é de que o problema está mais frequente, pois os casais deixam para planejar a gravidez cada vez mais tarde. Fatores como estresse, poluição e alimentação inadequada também aumentam os riscos, o que faz com que a demanda por esse tipo de tratamento só aumente. 

"Hoje há uma procura maior dos casais para tratamento de infertilidade, independentemente do nível socioeconômico, tanto nas camadas mais abastadas quanto nas mais baixas", afirma o ginecologista Joji Ueno, diretor do Instituto de Ensino e Pesquisa em Medicina Reprodutiva de São Paulo. A alternativa para atender à demanda reprimida tem sido serviços de reprodução humana que oferecem atendimento por um valor mais acessível, como o instituto coordenado por Ueno. 

Geralmente, esses centros oferecem cursos de formação para médicos interessados em se especializar na área, que passam a atender sem remuneração. Acordos com a indústria farmacêutica também possibilitam medicamentos um pouco mais baratos. 

Desespero 

Essa foi a solução encontrada por Fabíola Rocha, de 35 anos. Quando descobriu, em 2010, que teria problemas para engravidar por causa de uma endometriose, ficou desesperada ao pensar nos custos de uma fertilização in vitro (FIV). "O médico disse que eu precisaria de uma FIV, mas pensava que isso fosse coisa de mulher rica. Para mim, o mundo havia acabado, pois não tinha aquele dinheiro." 

Fabíola já havia passado por um tratamento de coito programado, pelo qual pagou R$250 a sessão - valor que já considerava alto. Depois de pesquisar pela internet centros públicos, tentou se inscrever no Setor de Reprodução Humana do Hospital Perola Byington, mas foi informada de que não seriam abertas novas vagas por causa do excesso de demanda. "Cheguei a perguntar se poderia ficar na fila da fila, mas disseram que não era possível." 

Fabíola descobriu, então, o Projeto Beta, que faz tratamentos de fertilização a custos mais baixos. Para realizar um ciclo de FIV, gastaria R$ 5,5 mil, com medicação inclusa. "O sonho voltou a ser possível. Estava prestes o dinheiro das férias." Recentemente, ela se submeteu ao procedimento pela quarta vez, na esperança de que consiga, enfim, engravidar. As informações são do jornal O Estado de S. Paulo. 
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Para revitalizar MT Saúde, Estado muda pagamento e gestão 

Faiad diz que rombo milionário está sendo apurado pelos órgãos competentes

Mary Juruna/MidiaNews

Secretário Francisco Faiad diz que mudança trará economia

LAÍSE LUCATELLI
DA REDAÇÃO

O secretário de Estado de Administração, Francisco Faiad (PMDB), informou que o governador Silval Barbosa (PMDB) vai encaminhar, até o final do mês, um projeto de lei promovendo alterações no modelo de cobrança das mensalidades do MT Saúde aos usuários do plano. 

Em vez de manter a cobrança por faixa salarial, descontando um percentual sobre a remuneração do servidor, o MT Saúde passará a cobrar as mensalidades de acordo com a faixa etária do usuário – seja servidor, dependente ou cônjuge. 

“É um modelo que vai dar um equilíbrio econômico e financeiro ao plano, sem precisar de um investimento forte do caixa do Governo. A participação do Governo no plano, por meio de contribuição retirada da fonte 100 (arrecadação própria do Estado) será definida em contrato, e na lei. Ela será reduzida, e utilizaremos, em sua maioria, recursos da fonte 240, que é a fonte de recursos proveniente das mensalidades do MT Saúde”, disse Faiad.

“Já debatemos isso com o Fórum Sindical, que é a favor da mudança, e estamos debatendo com a Assembleia Legislativa. Eu já conversei com a comissão de saúde, com a CPI [Comissão Parlamentar de Inquérito] do MT Saúde e há boa vontade dos parlamentares em auxiliar o plano. Creio que o projeto será aprovado”, completou.
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	MT Saúde gasta atualmente em torno de R$ 6 milhões por mês



De acordo com o secretário, com o reenquadramento por idade, alguns usuários terão aumento no valor da mensalidade. Por outro lado, outros terão as mensalidades reduzidas. “O MT Saúde vai passar a ser como todo plano de saúde com cobrança por faixa etária. O que, aliás, é uma orientação da ANS (Agência Nacional de Saúde Suplementar). São 11 faixas que a agência definiu”, informou.

Apesar de o MT Saúde não ter registro na ANS por se tratar de um plano de saúde público e, portanto, não estar submetido às regras do setor privado, Faiad acredita que a melhor opção para o Estado é seguir as recomendações do órgão.

“A ANS é uma entidade que estuda planos de saúde. Então ninguém tem mais conhecimento sobre planos do que a ANS. Por isso que vamos adotar essas orientações”, afirmou. 

O objetivo de Faiad, é que com a revitalização do plano, o número de usuários cresça o suficiente para mantê-lo com saúde financeira. “Hoje são 33 mil usuários. Esperamos, com as mudanças, aumentar esse número de forma expressiva”, disse. 

Rombo e mudança de gestão 

O modelo de gestão do MT Saúde foi alterado em janeiro deste ano, quando venceu o contrato com a empresa que administrava o plano, a São Francisco Saúde. Desde então, o Estado tem feito uma gestão própria, sem terceirizar o serviço, e assim deve continuar.

“Entendemos que há economia quando se faz a gestão própria, e que há condições técnicas de fazermos essa gestão. Devemos ter em torno de 30 funcionários, e inclusive nomeamos concursados no início do mês para substituir os que eram contratados por empresas terceirizadas”, disse Faiad.

Ele negou que esteja abrindo mão de terceirizar o serviço em função das denúncias de desvios envolvendo empresas que já administraram o plano. Um relatório de auditoria do Tribunal de Contas do Estado (TCE) apontou que a empresa Saúde Samaritano Administradora de Benefícios (SSAB) recebeu R$ 21,3 milhões indevidamente, durante o período em que foi contratada para administrar o plano dos servidores.

"O rombo tem que ser investigado, apurado. Não podemos deixar essas denúncias pairando no ar, na cabeça do servidor e da sociedade. Toda denúncia que for feita tem que ser apurada de forma rígida"


“O motivo é a economia. E teremos um controle mais direto dos gastos. Com empresa terceirizada, o estado gastava de R$ 8 a R$ 12 milhões por mês. Hoje o gasto está em torno de R$ 6 milhões mensais, para todas as despesas”, disse.

“O rombo tem que ser investigado, apurado. Não podemos deixar essas denúncias pairando no ar, na cabeça do servidor e da sociedade. Toda denúncia que for feita tem que ser apurada de forma rígida. Tudo o que tinha que ser apresentado, nós entregamos à CPI, à Auditoria Geral do Estado e à Polícia. Agora compete a eles chegar a uma definição”, completou.
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Procon apreende produtos vencidos em supermercados no interior
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	Da Redação 

Fiscais de Defesa do Consumidor do Procon estadual, órgão vinculado a Secretaria de Estado de Justiça e Direitos Humanos - SEJUDH, fiscalizaram nove supermercados e mercearias da cidade de Sorriso, distante 420 km de Cuiabá. 

Todos os supermercados foram autuados por diversas irregularidades, como divergência de preços, práticas abusivas e exposição de produtos vencidos para comercialização. A medida atende a uma requisição do Ministério Público Estadual do município. 

Após a apreensão, os produtos serão entregues ao Departamento de Vigilância Sanitária do Município para destinação final adequada e junto ao Procon Estadual será instaurado processos administrativos em desfavor dos fornecedores que praticaram as infrações. 

“A reincidência desse tipo de infração poderá acarretar na medida de suspensão das atividades de comercialização desses fornecedores. A partir de agora, os proprietários devem aprimorar seus controles de estoque, a fim de não expor a venda produtos com prazo de validade vencido colocando em risco a vida e a saúde dos consumidores” enfatiza o Gerente de Fiscalização e Controle do Procon Estadual, Ivo Vinicius Firmo. 

Mais informações podem ser obtidas junto ao Procon-MT que atende ao público das 13h às 19h, de segunda a sexta-feira, na Avenida Historiador Rubens de Mendonça (Avenida do CPA) nº 917, no bairro Araés, Cuiabá-MT. O órgão também tem um posto de atendimento no Ganha Tempo, localizado na Praça Ipiranga, Centro. Os telefones para esclarecimentos são: 151 e (65) 3613 8500. 
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Vacinação contra gripe começa em todo o país nesta segunda-feira
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Cerca de 65 mil postos de saúde em todo o país iniciam nesta segunda-feira (15) a campanha de vacinação contra a gripe. A meta é imunizar 31,3 milhões de pessoas que integram os chamados grupos prioritários – gestantes, idosos com mais de 60 anos, crianças entre 6 meses e 2 anos, profissionais de saúde, índios, população carcerária e doentes crônicos. A campanha segue até o dia 26 de abril. 

Este ano, mulheres em período de puerpério (até 45 dias após o parto) também vão receber a dose. Outra novidade é que pacientes com doenças crônicas podem ser imunizados nos postos de saúde e não apenas nos centros de referência. Basta apresentar uma prescrição médica no ato da vacinação. 

Foram distribuídas cerca de 43 milhões de doses que, este ano, protegem contra os seguintes subtipos de influenza: A (H1N1) ou gripe suína, A (H3N2) e B. Quem foi vacinado no ano passado, precisa tomar a dose novamente. Depois de vacinadas, as pessoas estarão protegidas a partir de 15 dias. Feita com o vírus inativado, a vacina é segura e a única contraindicação é para as pessoas que têm alergia severa a ovo. 

A vacinação é feita com objetivo de diminuir o risco de ter a doença grave. Estudos demonstram que a vacinação pode reduzir entre 32% a 45% o número de hospitalizações por pneumonias e de 39% a 75% a mortalidade por complicações causadas pelo vírus influenza. 

O Ministério da Saúde ressalta que as pessoas que apresentarem os sintomas da gripe devem procurar o posto de saúde, pois há tratamento. 
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MELATONINA S SUAS FACES

Sono para melhorar a vida
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VEJA viver bem

A melatonina é um hormônio que exerce papel fundamental na regulação de um importante ciclo na vida dos seres humanos: o ciclo circadiano, também conhecido como ciclo claro-escuro. A melatonina é secretada pela glândula pineal que fica localiza no cérebro e  sua produção é estimulada pela ausência de luz. Quando a retina registra sinais luminosos envia as informações para o núcleo supraquiasmático que as repassa para a medula espinal até chegar na glândula pineal, esse processo encerra a produção do hormônio.

A melatonina é naturalmente produzida pelo nosso organismo, mas o envelhecimento diminui a produção. Esse e outros fatores como distúrbios do sono, trabalhos em turnos, deficiência visual e a presença de jet-lags podem interferir na produção de melatonina e afetar a qualidade e o padrão de sono.

Quando isto ocorre pode-se administrar melatonina exógena para facilitar e melhorar a qualidade do sono. Pessoas com deficiência visual ou  trabalhadores em turnos podem usar o hormônio com o objetivo de sincronizar ritmos biológicos. A melatonina também tem se mostrado eficaz na prevenção e no tratamento de jet-lags, diminuindo as consequências das alterações dos fuso-horários.

Com a exigência de uma sociedade 24/7, termo que define atividade 24 horas nos 7 dias na semana, há uma necessidade cada vez maior de pessoas que possam trabalhar em horários não tradicionais e enfrentar diversas viagens com fuso-horários diversos. Essas constantes alterações podem trazer sérias consequências à saúde e também à  segurança do trabalhador.

Recentes estudos têm revelado novas ações desse hormônio como um potente antioxidante, previne a carcinogênese, atua nas desordens neurodegenerativas e evita a progressão de doenças neurodegenerativas como o Alzheimer.

As vantagens da melatonina em relação a outros tratamentos farmacológicos é a aparente ausência de efeitos colaterais, mas vale um alerta importante: para saber a dose correta,  o melhor horário para a administração e principalmente se a melatonina é indicada para o seu problema, o ideal é procurar um médico especialista.
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CRIANÇAS EM ABRIGOS 

Metade tem pais drogados

Amanda Alves  / Da Redação 

Metade das crianças retiradas da família pela Justiça em Cuiabá e Várzea Grande tem pais envolvidos com uso de drogas. Segundo levantamento do Juizado da Infância e Juventude da Capital, em janeiro deste ano, das 160 crianças de 0 a 11 anos abrigadas no Lar da Criança, 80 estariam com a saúde e segurança sob risco caso continuassem em poder familiar. As pequenas vítimas das drogas sofrem de problemas crônicos no organismo e a dificuldade em encontrar um novo lar, pois dificilmente conseguem o pai e mãe natural um dia de volta...

Leia mais na edição impressa de A Gazeta, disponível neste Portal.
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Faiad diz que dívida já foi quitada

Secretário de Administração quer revigorar o plano para que ele volte a atender os servidores de Mato Grosso
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	Faiad afirma que dívidas do MT Saúde já foram quitadas e agora quer revigorar plano dos servidores públicos



PRISCILLA VILELA
Da reportagem

A dívida milionária de R$ 73 milhões do MT Saúde já foi totalmente quitada pelo Governo do Estado. A afirmativa é do secretário de Estado de Administração, Francisco Faiad (PMDB), que argumenta que a meta agora é revigorar o plano para que ele volte a atender os servidores de Mato Grosso e com um novo modelo, de gestão própria. 

A proposta de restauração do MT Saúde será apresentada à Assembleia Legislativa até o final do mês. Caso haja a aprovação, será mudado o regime de cobrança, com mensalidades atribuídas conforme a faixa etária. Para Faiad, mudanças como essa podem dar um equilíbrio econômico ao modelo. 

“Os fornecedores estão pagos, a dívida quitada. Vamos apresentar proposta de revigoramento e vamos encaminhar até o final do mês. Vai ter mudança na forma de cobrança, os pagamentos serão feitos de acordo com a faixa etária. Esse é um modelo que dará equilíbrio econômico ao plano”, defende. 

O novo modelo será também alterado, com gestão própria, o que segundo Francisco Faiad, dará uma maior economicidade. Essa indicação é a contribuição que o Governo do Estado dará ao plano, porém, não será necessário nenhuma ‘aplicação’ de verba. “Teremos controle direto, porque custa menos se Estado fizer administração direta”, afirma. 

Contudo, se o secretário defende que o MT Saúde ainda pode ser o modelo de atendimento, as redes que eram credenciadas e levaram calote, já afirmaram que o mesmo não possui mais credibilidade. Isso porque as empresas além de não terem recebido os repasses nas datas agendadas, não puderam conferir auditorias das contas do plano. 

A irregularidade na gestão do MT Saúde ficou comprovada após as investigações da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI), que verificou que houve improbidade administrativa, que causou o rombo milionário. Porém, o responsável pela má administração, ainda não foi apontado. 

Pelo modelo como era exercido o plano, o presidente da CPI, deputado estadual Walter Rabello (PSD), já afirmou que o MT Saúde não era autossustentável, e que, portanto, o governo precisa subsidiar as despesas. 

Desvios - Acredita-se que aproximadamente R$ 20 milhões tenham sido desviados do plano. Contudo, ainda não foi identificado quem recebeu os valores que eram descontados das contas dos servidores, mesmo não ocorrendo o atendimento. 

O prazo final da conclusão dos trabalhos da CPI na Assembleia Legislativa ocorre em 27 de junho deste ano. Assim que houver a conclusão da apuração o relatório dos trabalhos da CPI será encaminhado para o Ministério Público Estadual (MPE) e outros órgãos fiscalizadores. 
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Projeto prevê internação compulsória

Médica diz que é preciso ter unidades preparadas para receber os usuários e oferecer um tratamento de qualidade
	Geraldo Tavares/DC
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	Unidade do Caps, localizada no bairro Coophema, fechou as portas devido ao risco do teto desabar



HELSON FRANÇA
Da Reportagem

Dependentes químicos que vivem nas ruas de Cuiabá poderão ser encaminhados, até mesmo contra a vontade própria, para centros de reabilitação, por meio de decisões judiciais. 

A proposta, defendida pelo presidente da Câmara de vereadores de Cuiabá, João Emanuel (PSD), tem como exemplo a medida implementada em algumas cidades do Brasil, como a capital paulista. 

Emanuel conta que já tratou do assunto na Secretaria de Segurança Pública do Estado e junto ao Tribunal de Justiça de Mato Grosso. 

“É providencial agirmos rápido para resgatar esses semelhantes alienados pelas drogas. É preciso desenvolver uma grande ação de limpeza para extirpar as cracolândias instaladas em vários locais da capital. Retirar o dependente químico das ruas e tratá-lo é fazer um bem para todo o povo de Cuiabá”, enfatizou o vereador. 

A internação compulsória para os dependentes que vivem nas ruas, porém, ainda deve passar por maiores discussões, para definir se será colocada em prática, ou não. 

Na avaliação da diretora regional adjunta do Centro-Oeste da Associação Brasileira de Psiquiatria, Renée Elizabeth de Figueiredo, a internação compulsória de dependentes químicos que vivem nas ruas é válida desde que haja um tratamento médico continuado. 

“Muitas dessas pessoas já não têm mais a possibilidade de escolher o que é melhor para si e aos poucos vão se matando. Uma intervenção é necessária. Porém, não basta tirá-las das ruas. É preciso manter essas pessoas afastadas das drogas, pois a fissura ocorre. Sendo assim, seria fundamental ter uma estrutura hospitalar, com profissionais capacitados, para manter e tratar dessas pessoas após o período de desintoxicação, que leva dez dias”, argumentou. 

Em Cuiabá, o único local público para tratamento de dependentes químicos, o Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas para Adulto (CAPS AD), fechou as portas na semana passada, por tempo indeterminado. 

O teto do local corre o risco de desabar, dentre outros problemas. 

A discussão sobre a internação dos dependentes que vivem nas ruas de Cuiabá ocorre num momento em que Câmara dos Deputados se debruça sobre o Projeto de Lei 7.663, do deputado federal Osmar Terra (PMDB/RS). 

O PL altera a lei de drogas em vários pontos. 

Polêmico, o projeto autoriza a internação involuntária para dependentes por até seis meses, além de endurecer as penas para quem estiver associado ao tráfico – mesmo tendo baixa periculosidade e não pertencendo ao crime organizado. 

Mulheres que levam droga para o filho dependente na cadeia poderão ser condenadas como traficantes, por exemplo. 

“O projeto de Lei nº 7663/2010, de autoria do deputado Osmar Terra (PMDB/RS), possui pelo menos um mérito: ele reúne em um mesmo texto todos os equívocos e todas as ilusões de nossa história no que diz respeito às políticas públicas para drogas”, classificou o Conselho Federal de Psicologia em seu parecer. 
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	SERVIDORES
ANS abre concurso público inclui vaga para Cuiabá na seleção
Do total das vagas, 5 são reservadas para pessoas com deficiência. Os salários variam de R$ 4.760,18 a R$ 10.019,20

JULIANA RADEL 


A Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) publicou no Diário Oficial da União edital para concurso público para 82 vagas em 10 cidades: Belém, Belo Horizonte, Cuiabá, Curitiba, Porto Alegre, Ribeirão Preto (SP), Recife, Rio de Janeiro, Salvador e São Paulo. 

De acordo com a assessoria da agência, os cargos de nível superior poderão ser preenchidos por candidatos com curso de graduação em qualquer área de formação, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC). A publicação do edital foi feita na sexta-feira (12). As provas serão realizadas nas 27 capitais das unidades federais no dia 14 de julho. 

Os cargos de nível intermediário poderão ser preenchidos por candidatos com certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de ensino médio (antigo segundo grau) ou curso técnico equivalente, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo MEC. A ANS é a agência reguladora vinculada ao Ministério da Saúde responsável pelo setor de planos de saúde no Brasil. 

Mayke Toscano/HiperNotícias

ANS regula e fiscaliza atuação das empresas de planos de saúde, cujos serviços são utilizados no setor público

Os salários correspondentes aos cargos de analista administrativo (31 vagas) e especialista em regulação da saúde suplementar (26 vagas) são, respectivamente, de R$ 9.263,20 e R$ 10.019,20.

As vagas de nível médio/ técnico são para técnico administrativo (21 vagas) e técnico em regulação de saúde suplementar (3 vagas). Os salários são, respectivamente, de R$ 4.760,18 e R$ 4.984,98.

A assessoria informa ainda que todos os cargos vão ter jornada de trabalho de 40 horas semanais, e que os salários são correspondentes ao vencimento básico e à gratificação de desempenho.

INSCRIÇÕES

O concurso será realizado pela CESP/UnB, as inscrições serão realizadas pelo site através do endereço http://www.cespe.unb.br/concursos/ans_13, entre os dias 23 de abril até o dia 13 de maio.

As taxas de inscrição variam entre R$ 80,00 e R$ 100,00 (R$ 100 para especialista em regulação de saúde suplementar, R$ 95 para analista administrativo, R$ 85 para técnico em regulação de saúde suplementar e R$ 80 para técnico administrativo).

No Diário Oficial da União o edital vai informar a disponibilização da consulta aos locais e os horários de realização das provas.

Clique aqui para acessar o Edital Nº 1 – ANS, de 12 de abril de 2013.
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Tamanho do texto A- A+
Apego a bens materiais sinaliza autoestima em baixa

Crianças e adolescentes são mais vulneráveis ao mal 

Reprodução
DO MSN
Ter uma vida confortável e sem preocupações financeiras é um desejo quase universal. No entanto, a vontade exacerbada em ter roupas de grife, equipamentos eletrônicos de última geração, produtos e serviços caros e luxuosos não segue a mesma lógica e podem sinalizar um problema: autoestima em baixa. O mal da sociedade moderna, em que o status é valorizado pelo consumo e exclusividade, atinge principalmente crianças e adolescentes, segundo estudo feito nos Estados Unidos. 

De acordo com os estudiosos, a autoestima é um fator essencial no apego aos bens materiais. Crianças e jovens com baixa autoestima valorizam suas posses muito mais que as crianças confiantes. "Possuir coisas é um amuleto no reforço da autoestima. Os bens materiais ajudam a neutralizar a ansiedade e as inseguranças que sofremos em diferentes graus no dia a dia. Quanto mais temos, desencadeamos nas pessoas sentimentos que misturam admiração e inveja. E este é o componente principal do narcisismo", explica o psicólogo e psicanalista Claudio Vital.

 Valores invertidos 
O estudo aponta que o apego a bens materiais, como ursinhos de pelúcia, dinheiro e artigos esportivos, é mais valorizado que estar com os amigos, ter sucesso nos esportes ou ajudar o próximo, entre as faixas de 8 a 9 anos e 12 e 13 anos, mas cai a apartir dos 14 anos, quando os motivos para a diminuição da autoestima estão mais relacionados ao período de transformações do corpo e valorização social entre amigos. "Um indivíduo que consegue ter sucesso passa a ser visto como alguém com capacidade superior e por isso ganha o respeito do grupo. Assim, os bens se tornaram a base para a aprovação e para a autoestima", analisa Claudio Vital. 

De acordo com o profissional, este comportamento explica o motivo para que tantas pessoas busquem desesperadamente mostrar sinais de riqueza aos outros, ainda que não possuam recursos. Segundo o médico, o comportamento demonstra pouco desenvolvimento pessoal e imaturidade. 

 Prevenção contra o narcisismo 
Especialistas são unânimes em eleger o consumismo como um dos grandes vilões da vida moderna. Além de instabilidade financeira, o mal pode interferir na saúde psíquica das pessoas, levando os indivíduos a um quadro depressivo. De acordo com Claudio Vital, os cuidados para evitar o dano devem começar ainda na infância. Ensinar as crianças que não podem ter tudo evita que elas venham a se tornar adultos narcisistas. 

Segundo o psicanalista, é comum ceder aos caprichos dos filhos e confundir a atitude com amor. No entanto, ele alerta que as crianças, na verdade, pedem atenção e reconhecimento dos pais, ou seja, algo que pode ser dado de forma natural e que não gera gastos. Orientar e demonstrar carinho ajuda a desenvolver a autoconfiança e consequentemente aumenta a autoestima, segundo o profissional. A manutenção do narcisismo das crianças vai refletir na vida adulta. "Educar é a melhor jeito de não formar um adulto arrogante, com ego inflado", finaliza Claudio.

38

